
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.395 - SP (2016/0208408-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COOPERATIVA NACIONAL AGRO INDUSTRIAL - COONAI 
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042 
AGRAVADO  : COOPERATIVA MISTA DOS PRODUTORES RURAIS DE FRUTAL 

LTDA 
ADVOGADO : JOAO FUAD BICHARA  - MG080529 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SUMULA 284. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO DOS AUTOS.   
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1.  O tema inserto no art. 7°, da Lei n° 1060/50, tido por contrariado, não 
foi objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco foram opostos 
embargos de declaração a fim de suprir eventual omissão. É 
entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a exigência do 
prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a 
contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. 
Incidem, na espécie, as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ.

2. A matéria constitucional invocada não é de ser examinada nesta via, 
porquanto refoge à missão creditada ao Superior Tribunal de Justiça, pelo 
artigo 105, inciso III, da Carta Magna, qual seja, a de unificar o direito 
infraconstitucional.

3. O Tribunal de origem concluiu que não restou demonstrada a 
insuficiência de recursos da pessoa jurídica para o deferimento do 
benefício da assistência jurídica gratuita. Alterar o entendimento do 
acórdão recorrido demandaria reexame do conjunto fático - probatório dos 
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que no 
presente caso, o acórdão apontado como paradigma decidiu a questão 
analisando as provas dos autos. Assim, resta prejudicada a divergência 
jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das 
circunstâncias específicas de cada processo e não do entendimento 
diverso sobre uma mesma questão legal.

5. Agravo interno não provido.

  
  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
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Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.395 - SP (2016/0208408-3)
  

AGRAVANTE : COOPERATIVA NACIONAL AGRO INDUSTRIAL - COONAI 
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042 
AGRAVADO  : COOPERATIVA MISTA DOS PRODUTORES RURAIS DE FRUTAL 

LTDA 
ADVOGADO : JOAO FUAD BICHARA  - MG080529 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA NACIONAL AGRO 

INDUSTRIAL - COONAI em face de decisão deste Relator de fls. 299-302, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 284/STF, 

uma vez que as razões declinadas no recurso especial não encontram pertinência temática 

com os fundamentos do acórdão recorrido, o que caracteriza deficiência de fundamentação, 

pela aplicação da Súmula 211 do STJ, em razão da ausência de prequestionamento da 

matéria aventada, e óbice da Súmula 7 do STJ.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: " O art. 7° da Lei Federal n° 1.060/1950 é sim aplicável ao 

presente caso e a sua inobservância, em decorrência da omissão quanto à prova documental 

produzida pela cooperativa, constitui violação a esse dispositivo, não havendo que se falar em 

deficiência na fundamentação nem em incidência da Súmula 284 do STF, sendo muito clara 

e compreensível a controvérsia...Ao contrário do entendimento do Exmo. Ministro Relator, o 

art. 7° da Lei Federal n°1.060/1950 foi devidamente prequestionado pelo Tribunal de origem, 

na medida em que houve manifestação direta quanto à matéria por ele disciplinada...Foi 

devidamente demonstrada a divergência jurisprudencial entre o Tribunal local, que optou por 

não se manifestar sobre as provas documentais, e o Tribunal  de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, que deferiu a gratuidade, sendo que ambos os casos tratam desse benefício às 

pessoas jurídicas.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.395 - SP (2016/0208408-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COOPERATIVA NACIONAL AGRO INDUSTRIAL - COONAI 
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042 
AGRAVADO  : COOPERATIVA MISTA DOS PRODUTORES RURAIS DE FRUTAL 

LTDA 
ADVOGADO : JOAO FUAD BICHARA  - MG080529 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SUMULA 284. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO DOS AUTOS.   
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1.  O tema inserto no art. 7°, da Lei n° 1060/50, tido por contrariado, não 
foi objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco foram opostos 
embargos de declaração a fim de suprir eventual omissão. É 
entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a exigência do 
prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a 
contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. 
Incidem, na espécie, as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ.

2. A matéria constitucional invocada não é de ser examinada nesta via, 
porquanto refoge à missão creditada ao Superior Tribunal de Justiça, pelo 
artigo 105, inciso III, da Carta Magna, qual seja, a de unificar o direito 
infraconstitucional.

3. O Tribunal de origem concluiu que não restou demonstrada a 
insuficiência de recursos da pessoa jurídica para o deferimento do 
benefício da assistência jurídica gratuita. Alterar o entendimento do 
acórdão recorrido demandaria reexame do conjunto fático - probatório dos 
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que no 
presente caso, o acórdão apontado como paradigma decidiu a questão 
analisando as provas dos autos. Assim, resta prejudicada a divergência 
jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das 
circunstâncias específicas de cada processo e não do entendimento 
diverso sobre uma mesma questão legal.

5. Agravo interno não provido.

  
  

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

De início, é importante salientar que o tema inserto no art. 7°, da Lei n° 1060/50, 

tido por contrariado, não foi objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco foram opostos 

embargos de declaração a fim de suprir eventual omissão. É entendimento assente neste 

Superior Tribunal de Justiça a exigência do prequestionamento dos dispositivos tidos por 

violados, ainda que a contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. 

Incidem, na espécie, as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ.

Ademais, o artigo apontado como violado trata da revogação do benefício de 

assistência judiciária gratuita, e não do requerimento de concessão do benefício, o que, 

evidencia, de forma indubitável, que as razões declinadas no recurso especial não encontram 

pertinência temática com os fundamentos do acórdão recorrido, o que configura deficiência 

insanável em sua fundamentação e atrai a inteligência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

3. Quanto à apontada afronta ao art. 93, IX, da CF/1988, não se pode conhecer 

do Recurso Especial, porquanto o exame da violação de dispositivos constitucionais é de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

permissivo constitucional.

4. O Tribunal de origem concluiu que não restou demonstrada a insuficiência de 

recursos da pessoa jurídica para o deferimento do benefício da assistência jurídica gratuita. 

Alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria reexame do conjunto fático - 

probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. PESSOA 
JURÍDICA. BENEFÍCIO   DA   ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA  
CONCEDIDO  PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 2. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É inviável, no âmbito de recurso especial, em virtude do óbice da Súmula  
n. 7 do STJ. rever o entendimento do tribunal de origem, que manteve o 
deferimento do pedido de justiça gratuita.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 862.849/MA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 25/11/2016)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA COM FINS 
LUCRATIVOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 481/STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
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1. O deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita depende da 
demonstração pela pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, de sua 
impossibilidade de arcar com as custas do processo (Súmula 481/STJ). Não 
basta a simples afirmação da carência de meios, devendo ficar 
demonstrada a hipossuficiência.
2. A alteração da conclusão de que a pessoa jurídica faz jus ao benefício da 
gratuidade da justiça, por ter comprovado sua incapacidade econômica de 
arcar com as despesas processuais, demandaria o revolvimento de fatos e 
provas, inviável no âmbito do recurso especial (STJ, Súmula nº 7).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 590.984/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016)

5. Outrossim, não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que no 

presente caso, o acórdão apontado como paradigma decidiu a questão analisando as provas 

dos autos. Assim, resta prejudicada a divergência jurisprudencial, pois as conclusões 

divergentes decorreriam das circunstâncias específicas de cada processo e não do 

entendimento diverso sobre uma mesma questão legal.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0208408-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 964.395 / SP

Números Origem:  00382763820038260506  20150000279160  20150000323159  20730007720158260000

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA NACIONAL AGRO INDUSTRIAL - COONAI 
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042 
AGRAVADO  : COOPERATIVA MISTA DOS PRODUTORES RURAIS DE FRUTAL LTDA 
ADVOGADO : JOAO FUAD BICHARA  - MG080529 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA NACIONAL AGRO INDUSTRIAL - COONAI 
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042 
AGRAVADO  : COOPERATIVA MISTA DOS PRODUTORES RURAIS DE FRUTAL LTDA 
ADVOGADO : JOAO FUAD BICHARA  - MG080529 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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